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IMPUGNAÇÃO DE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

    

A empresa WM SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF So1 
48.947.008/0001-96, com sede na RUA SITONIO MONTEIRO, 543 - CENTRO - CANINDE - CE - CEP: 

7flfl..flflfl _TI WCniNdIZ QÇ  Q QAA 4270 r,r,r 	gg r 	rcc-gr,t,gr,+g kr,I rfr- 	c'rrlr 

vem, com fulcro no art. 164 da Lei 14.133/21, à presença de Vossa Senhoria, a fim de impetrar a devida 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

apresentando no articulado as razões de sua irresignação. 

A 	 .a.s,r. a 
- 	 II1I.#IMi' 

Referente à licitação PREGÃO ELETRÔNICO N° SI-PE00112024, para contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÕES DE EQUPAMENTOS ELÉTRICOS, DE 
ILUMINAÇÃO E CORRELATOS PARA SUBSTITUICÃO/INSTALACÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS, nos termos da Lei 14.133/21,a nova Lei não permitiu em local 
rc%r.ks 5v,, 	 ir,r',.!g dc ',tçc,+.gdre. r-.r 	frrgrr.rvr,r,f,, ,1c kõr,c 	r,fggrir,drc,rg +r 	çrr,e*.,fc 

serviços. Dessa forma o edital no item 8.28 viola a legislação e restringe a competitividade quando impõe 
a exigência de atestados para produtos/fornecimentos como demonstraremos a seguir. 

II— Dos FATOS E DO DIREITO DA IMPUGNAÇÃO 

De uma análise simples ao item 8.28 -, constante no edital, vislumbra-se a ilegalidade na exigência de 
atestado para fornecimento/obras. 

Art. 67;A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 	
** 

	técnico- 
0 10 IÂS 	(A 	 *.AJ a. 

- apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para 
fins de contratação; 

ii - certidões ou atestados, reguiarmenie emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando ror o caso, que demonstrem capacidade operacional na 
execução de serviços simiiares de comoiexidade tecnoiógica e ooeracionai 
equivalente nu superinr, bem c.omn decumentos nmprnhatrins emitidos na 
k,rri d 	31  do aft 88 desta Lei: 

-.--.-.- 
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adequados e disponíveis oara a realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos; 
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caso: f 

iV - orova do Aipririlmenin de renuisitos orevisTos em lei esnecil; 

V - registro ou inscrir.ão na entidade profissional competente, quando 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

§ 1° A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou 
valor significativo do ohjetn da licitação.  assim ronsiderarias as nuA tenham valor 
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do vaior total estimado da 
contrataçao. 

§ 21  Observado o disposto no caput e no § 1° deste artigo, será admitida a 
exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 
cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de 
ImflO e de !oc.is espeiticos reiat'vas aos atestarios, 

§ 30 Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a 
que se referem os incisos 1 e II do caput deste artigo, a critério da Administração, 
poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a empresa 
possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de 
características semelhantes hindte.se em niie as nrnvas alternativas ar.eitveis 
deverão ser previstas em regulamento. 

§ 41  Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 
entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 
salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

§ 50  Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou 
atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao 
objeto cia licitação, em períodos sucessivos ou nao, por um prazo minimo, que 
não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

§ 6° Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos 1 e III 
do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, 
e sera ;-trimificIn a sua çithofiliiinnn por prrisssnnas de Pynénripnr.i,4 eriiuiente 

ou,  superior, riocr§A que -a-Prove-arda pe! Mstrção. 

§ 71  Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no 
inciso V do caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil. 

§ õ Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos peio 
licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal tecnlco 
referido nos incisos 1 e III do caput deste artigo. 

§ 91  O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a 
qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a 
nínipnr.ial siihrnntratado limitado AV.h% (vinte e t'incn nor r.PriMI tlú obieto a ser 
li#-iti:3rlrN  hinAfonen x~ noiçu n,ie rlc t om irtrfn^AonrA ~OUCiunfatrtc4rr, 

relativo ao mesmo potencial subcontratado. 

§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o 



â~r.ontrTo de rnnstiflncao rio consorcio no icipritifinar A áviviriAde (IP.SP.fl 

por cada con.Rnirríarió individua!mente, serão adotados os sejintes c. 	o-s nn 
avaiiacão de sua ouaiificacão iécnica 

- caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogê'., as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada emTa 
consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, sf' 
nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual em que todas as expPrincias atestadas 

deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de 
acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 
contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intecti ai 

§ 11. Na hipotese do 1 ti deste artigo, para Tins cio comprovaçao do percentual 
de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do 
atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do 
instrumento de constituição do consórcio. 

§ 1 . NA ro Irnentç.o de que Irte o inciso 1 do ra irint deste artO, no serao 
ntdos atestados de respotsab!idade técnica de nrofissinnnic que, na forma 

de 	ulaffieuto, tenham dado causa à akcio das sanções imevistas 
nos incisos lll eiVdocaputdoart. 156 desta Le:em decorrência de orientacão 
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responsabilidade. 
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em caso de fornecimento de bens. ou aciuisicão de produtos. A leaislacão é muito clara que a exiciência 
de atestados ou outro documento que comprove experiencia anterior deve ser feito unicamente para 
OBRAS ou SERVIÇOS. 

A única exceção é quando a licitação ocorrer pelo julgamento de melhor técnica ou técnica e preço, no 
qual o art. 37. 1 preve o atestado também para orodutos, mas é óbvio que nesse caso estamos diante de 
uni objeto cuja compiexidade e reievància demande iai exigência, não se tratando jamais de um objeto 
comum, visto que utijizara criterios técnicos para seu juigamento: 

A Lei 14.133121 dispõe: 

Art. 37. O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço deverá ser 
re2i172dn nor: 
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meio da apresentação de atestados de obras, produtos ou serviços previamente 
realizados; 

A doutrina já se pronunciou a esse respeito. 
Para mel de ~A 7p.-, Niehtihr1 o atestado do profissional tcnicn s6 pode ser 

exigido para serviços e obras; e o atestado da empresa apenas para serviços 
(nao pode para obras), ou seja, nao pode exigir para compras/aquisiçoes em 

nenhuma hipótese: 
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é permitido formular outras exiuências de uuaiificacão técoico-orofissionai que 
não as prescritas nos incisos do caput do artigo 67 ;  que, insista-se, limita a 
exigência de comprovação de experiencia profissional à obra e serviço e não 
a prevê para compra ( ... ) não é permitido exigir dos licitantes que apresentem 
profissionais experientes diante de licitação que tem por objeto compra ( ... ). A 
avaliação da experiencia dos profissionais tem realce especial, realmente, no 
que r'oncerne s nhres e A ns serviços, 
Pelo teor unívoco do inciso ii do capui do artigo 67,  Administraçao é vedado 
exigir dos licitantes a comprovaçao de experiência se o objeto da licitaçao 
consistir em compra ou em obra. ( ... ) 

O legislador, insista-se, somente permitiu à Administração exigir dos licitantes 
E! mm 	larn de ererirria triir,n_nnerrinil om reiran a rnntratn rie -------.,. 	--,,,-.. - 

O legislador empregou vocábulos com clareza no artigo 67. Veja-se que no 
inciso 1 do caput do artigo 67 o legislador referiu-se a obra ou serviço e no 
inciso II apenas a serviço. Não foi por acaso, o legislador quis restringir a 
exigência de atestados a obras e serviços para a comprovação da experiência 
t*rninn-prnfissinnel e epenes e serviços pere e experint-ie tcnicn-
operacional. 

Tendo em vista o acima exposto, e diante do princípio da legalidade, no qual o agente público apenas 
pode fazer o que o ordenamento jurídico permite expressa ou implicitamente, não existe nenhum 
fundamento legal para a exigência de atestados no caso do fornecimento de produtos. Aliás a própria 
CF/88 é clara ao determinar que somente deverão ser efetuadas as exigências de habilitação 
indisnensveis 

Constituiçao Federal 88 

Art. 37 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
rii i ia nt e etahelemam nhrriamec de iariamentn rnarttiriac ac rnnniirne ,____--_--_----.,_ -.---.I-, 	 . 	 ---------------- 

,- 	 .-i- i; ,- ,-,, ,,j 	 -- 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

Utilizando o bom senso, não há sentido algum em exigir atestado de experiencia anterior para entrega de 
nmdiitns, 
úe que adianta comprovar que o licitante já entregou, anteriormente, canelas, caae,ras, agua mineral ou 
qualquer outro produto? No que isso garantirá a execuçao do contrato quando se tratar de entrega de 
produtos? Diferentemente de serviços e obras em que faz sentido analisar a experiencia anterior, não 
existe o menor sentido em se exigir atestados para produtos. 

O resultado pretendido pela Administração na compra de um bem é que o objeto seja entregue nas 
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exigência de amostra do que atestados, desde que previamente estipulada no edital. 

Assim sendo, solicita-se urgentemente que o edital seja alterado e que seja excluída o item 8.28 sobre a 
exigência de atestado para produto, sanando a ilegalidade contida no edital. 



III - DO PEDIDO 

Ante o exposto, bem como amparada nas razões acima expendidas, requer a 
iS 
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a) o acolhimento da impuqnação ora apresentada, definindo e publicando nova data para a realização do 
certame: 
b) a divulgação, pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, após a modificação requerida, reabrindo um novo prazo; 
c) a competente decisão sobre a presente impugnação; 
d) seja a presente impuqnaçãoprocessada em seus exatos termos de 
i-egül'ai-ilúaüe Øtt  52 6 ü ri I1 QI 1 II 

A empresa se encontra disponível para qualquer dúvida ou esclarecimento 
que se faça necessário para a mais rápida solução, a fim de que não atrase e/ou prejudique o ideal 
processamento desta licitação. 

Canindé, CE - 16 de outubro de 2024 
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